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Veto Total  ao Projeto de Lei N.º 484  de 2000

Mensagem N.º 120 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 484, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.487.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Po​der Executivo a instalar postos policiais avançados em favelas (artigo 1º), de​terminando, ainda, que referidos postos permaneçam abertos 24 (vinte e quatro) horas e disponham de equipamentos mínimos, inclusive de comunicação, para garantir segurança pública aos moradores dessas áreas (artigo 2º).


Não obstante os elevados propósitos do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, por sua manifesta incons​titucionalidade.


Ao criar unidade em órgão que integra a estrutura or​ganizacional da Administração, e determinar que a mesma desenvolva atividade específica, a proposta refoge à abstração e à generalidade próprias da lei em sentido formal.


Com efeito, as medidas objetivadas pelo nobre parla​mentar têm cunho eminentemente administrativo, e nesse sentido, como tenho assinalado em casos análogos, encontram-se na esfera de competência do Chefe do Executivo, independentemente de autorização legislativa, a quem cabe efe​tivá-las no comando da direção superior da administração, sopesando os crité​rios de conveniência e oportunidade, a teor do disposto no artigo 47, inci​sos II e XIV da Constituição Estadual.


Nesse contexto, vale observar que o artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001, reserva ao Chefe do Execu​tivo a competência para dispor sobre organização e funcionamento da Admi​nistração, deixando explícito, ainda, que tal competência será exercida por meio de decreto. Se necessária a edição de lei, a iniciativa privativa mantém-se pre​servada.


Diante desse quadro, é forçoso concluir que a medida não se concilia com o princípio constitucional da harmonia e separação dos po​deres, previsto no artigo 2º, “caput”, da Constituição Federal, e no artigo 5º da Constituição Estadual.


No tocante ao mérito, a Secretaria da Segurança Pú​blica manifestando-se contrariamente ao projeto, asseverou que a medida cons​titui preocupação deste Governo, que já possui vários postos policiais dentro e nas imediações das favelas localizadas na Capital.


Assim justificada as razões de veto que oponho ao Projeto de lei nº 484, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Le​gislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

